
 

 

EDITAL Nº 25/2026 
Pregão Eletrônico nº 050/2026 
Processo Administrativo nº 056/2026 
 
UASG 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA  
 
OBJETO:  
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 239.494,01 (duzentos e trinta e nove mil quatrocentos e noventa e 
quatro reais e um centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16/11/2026 às 08:00 h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por Item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e Fechado 

 

 
 
 
 



 

 
 

Sumário   
 
1. DO OBJETO .............................................................................................................................................. 3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................................................... 3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ...................................................................................................... 3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ................................ 6 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ................................................................................................... 8 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES ..... 9 

7. DA FASE DE JULGAMENTO ................................................................................................................. 16 

8. DA AMOSTRA ....................................................................................................................................... 17 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO ................................................................................................................. 18 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................................... 21 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA ................................................................................... 22 

12. DOS RECURSOS .................................................................................................................................... 23 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 24 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO .............................................. 27 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS .................................................................................................................. 28 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
EDITAL Nº 25/2026 

Pregão Eletrônico nº 050/2026 

Processo Administrativo nº 056/2026 

O Município de Renascença - Paraná, mediante a Pregoeira, Sra. Luciana Almeri Morcelli, 

designada pela Portaria nº 316/2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto 

Municipal n° 2.333/2023 e Decreto Municipal n° 2.334/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
ODONTOLÓGICO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será composta por itens facultando-se ao licitante a participação em 
quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 



 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. A presente licitação destina-se a participação exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 



 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.11. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 



 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 3.5. sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 



 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 



 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 0,01 (um centavo). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível.  

6.11.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera 
a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

6.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 



 

6.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.15, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

6.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   



 

6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 (quando for o caso). 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 



 

6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2.2. empresas brasileiras; 



 

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.23.2.5. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.24.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24.6. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros 
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos 
acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados.  



 

6.24.7. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

d) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 

7.1.1. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de 
participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e 
concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, 
eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no 
certame. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.4 e 4.5 deste edital. 



 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8. DA AMOSTRA 

8.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta.  



 

8.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 



 

9.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

9.7. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em bases de dados e/ou em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos 
atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo as informações, os dados e/ou 
os documentos obtidos como meio legal de prova. 

9.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.9. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.8, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para:  

9.9.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 
época da abertura do certame, inclusive quanto à veracidade das declarações relacionadas no 
Item 04 deste edital, quando presentes fundados indícios que apontem divergências quanto ao 
teor das informações prestadas;  

9.9.1.1. em relação ao disposto no inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, diante de 
fundados indícios de descumprimento das exigências de reserva de cargos, o Pregoeiro, de 
forma motivada, poderá conceder prazo à licitante para a apresentação de informações e de 
documentação apta a demonstrar a veracidade da declaração, incluindo evidências e 
justificativas dos esforços empreendidos pela licitante a fim de preencher o percentual legal 
de vagas.  



 

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  

9.9.3. suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela 
licitante;  

9.9.4. suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão 
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.  

9.9.4.1. A apresentação de documentos de que trata o item 9.9 será realizada em observância 
ao disposto no item 9.10 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 
restará preclusa essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua inabilitação.  

9.10.  Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 
saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.9, o 
Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação, por meio do 
campo de “anexos” do sistema. 

9.10.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 
sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

licitacao@renascenca.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 
interessados.  

9.10.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 02 (duas) horas, a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte da licitante.   

9.10.3. Em caso de não envio dos documentos de que tratam os itens 9.9 e 9.10 no prazo 
indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.   

9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 



 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.8.1. 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

9.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 



 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

11.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

11.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

11.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 



 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  



 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.renascenca.pr.gov.br e www.gov.br/compras. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 



 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 



 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 



 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do endereço eletrônico: licitacao@renascenca.pr.gov.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 



 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 



 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.renascenca.pr.gov.br e 

www.gov.br/compras. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
15.11.2. ANEXO II – Minuta Ata de Registro de Preços 
15.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 
15.11.4. ANEXO IV – Modelo Proposta de Preços 

15.11.5. ANEXO V – Modelo Cadastro Reserva 

Renascença, 15 de outubro de 2026. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM QUANT. UNID. CAT/MAT DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 35 UND 391136 

ADESIVO 
FOTOPOLIMERIZAVEL COM 
CARGA ANOMÉTRICA DE 5NM, 
PRIMER E ADESIVO EM 
FRASCO ÚNICO COM 6G. 
INDICADO PARA RESINA 
FOTOPOLIMERIZAVEL E 
CIMENTAÇÃO DE 
RESTAURAÇÕES INDIRETAS. 
FRASCO COM VEDAÇÃO 
ALTAMENTE CONFIÁVEL QUE 
PREVINA VAZAMENTOS COM 
BICO ECONÔMICO QUE EVITE 
DESPERDÍCIO. COMPOSIÇÃO 
BISGMA, HEMA, DIURETANO 
DIMETADRILATO 
COPOLÍMEROS   DO   ACIDO 
POLIALCENOICO,  
CANFOROQUINONA,  AGUA  E 
ETANOL,  GICEROL1.3  
DIMETACRILATO,  10% EM  
PESO  DE  SÍLICA  COLOIDAL  
COM  5% NANOMETRO 

107,26 3.754,10 

2 40 UND 391137 

ADESIVO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
UNIVERSAL. RESISTÊNCIA DE 
UNIÃO CONSISTENTE TANTO 
EM DENTINA SECA COMO EM 
ÚMIDA; BAIXÍSSIMO ÍNDICE 
DE SENSIBILIDADE PÓS- 
OPERATÓRIA; UTILIZADO 
PARA USO COM 
CONDICIONAMENTO ÁCIDO 
TOTAL, CONDICIONAMENTO 
ÁCIDO SELETIVO EM 

205,63 8.225,20 



 

ESMALTE OU 
AUTOCONDICIONANTE); 
TECNOLOGIA VMS; FRASCO 
COM TAMPA FLIP-TOP, 
FACILITA A ABERTURA E 
FECHAMENTO DO FRASCO 
EVITANDO O DESPERDÍCIO E A 
EVAPORAÇÃO DO SOLVENTE; 
ALTA RESISTÊNCIA DE UNIÃO 
A TODAS AS SUPERFÍCIES 
INDIRETAS SEM 
NECESSIDADE DE PRIMER 
ADICIONAL; 

3 30 CX 442143 

AGULHA GENGIVAL CURTA 
DESCARTAVEL, COM: BISEL 
TRIFACETADO, 
ACONDICIONAMENTO 
INDIVIDUAL, FRISOS 
INTERNOS NO CANHÃO, 
FIXAÇÃO REFORÇADA DA 
CÂNULA AO CANHÃO, 
CÂNULA  COM  PAREDE  FINA,  
LUBRIFICANTE ESPECIAIS  E  
ADEQUADAMENTE  
FLEXÍVEIS. CÂNULA DE 25MM 
DE COMPRIMENTO, 
GRAVAÇÃO DA MARCA, 
TAMANHO E LOTE E 
VALIDADE  MÍNIMO  04  ANOS  
DA  DATA  DE ENTREGA, 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

36,67 1.100,10 

4 4 CX 442142 

AGULHA GENGIVAL EXTRA 
CURTA DESCARTAVEL, COM: 
BISEL TRIFACETADO, 
ACONDICIONAMENTO 
INDIVIDUAL, FRISOS 
INTERNOS NO CANHÃO, 
FIXAÇÃO REFORÇADA DA 
CÂNULA AO CANHÃO, 
CÂNULA COM PAREDE FINA, 
LUBRIFICANTE ESPECIAIS E 
ADEQUADAMENTE 
FLEXÍVEIS. CÂNULA  DE  
12,7MM  DE  COMPRIMENTO, 
GRAVAÇÃO DA MARCA, 
TAMANHO E  LOTE E 
VALIDADE  MÍNIMO  04  ANOS  
DA  DATA  DE ENTREGA, 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

37,08 148,32 

5 6 CX 442144 

AGULHA GENGIVAL LONGA 
DESCARTAVEL, COM: BISEL 
TRIFACETADO, 
ACONDICIONAMENTO 
INDIVIDUAL, FRISOS  

33,03 198,18 



 

INTERNOS  NO  CANHÃO, 
FIXAÇÃO REFORÇADA DA 
CÂNULA AO CANHÃO, 
CÂNULA  COM  PAREDE  FINA,  
LUBRIFICANTE ESPECIAIS  E  
ADEQUADAMENTE  
FLEXÍVEIS. CÂNULA  DE  
38,1MM  DE  COMPRIMENTO, 
GRAVAÇÃO DA MARCA, 
TAMANHO E LOTE E 
VALIDADE  MÍNIMO  04  ANOS  
DA  DATA  DE ENTREGA, 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

6 8 CX 363774 

ALAVANCA DE HEIDBRINK, 
INSTRUMENTO PARA 
REMOÇÃO DE PONTAS DE 
RAIZ EM ÁREAS DE DIFÍCIL 
ACESSO. CONFECCIONADO 
EM AÇO INOX; PRODUTO QUE 
SE ENCAIXA NOS PADRÕES DE 
QUALIDADE EXIGIDOS 
INTERNACIONALMENTE; 
APRESENTAÇÃO: 
EMBALAGEM COM 01 
UNIDADE DIREITA, 01 RETA E 
01 ESQUERDA. 

117,36 938,88 

7 12 CX 405780 

ALCOOL ETILICO 
HIDRATADO, 70 INPM, PARA 
USO HOSPITALAR, 
EMBALAGEM DE PLÁSTICO, 
CONTENDO 1 LITRO, DEVERÁ 
CONTER O CERTIFICADO DO 
INMETRO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, NÚMERO DO 
LOTE, PRAZO DE VALIDADE E 
COM REGISTRO NA ANVISA 
OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
CAIXA COM 12 UNIDADES. 

73,14 877,68 

8 3 UND 413388 
ALAVANCA SELDIN INFANTIL 
RETA 58,51 175,53 

9 3 UN 413390 

ALAVANCA SELDIN infantil 
ALAVANCA SELDIN infantil 
bandeirinha (direita e 
esquerda).bandeirinha (direita e 
esquerda). 

114,25 342,75 

10 3 UN 413391 
ALAVANCA INFANTIL 
Heidbrink. 41,85 125,55 

11 30 CX 269888 

ANESTESICO 2% COM 
ADRENALINA, A BASE DE 
MEPIVACAINA, CAIXA COM 50 
UNIDADES (TUBETES DE 
CRISTAL COM 1,8 ML CADA) 

196,13 5.883,90 



 

12 1 CX 369843 

ANESTESICO 2% SEM VASO, A 
BASE DE CLORIDRATO DE 
LIDOCAÍNA, CAIXA COM 50 
UNIDADES (TUBETES DE 
CRISTAL COM 1,8 ML CADA) 

259,83 259,83 

13 30 CX 297697 

ANESTESICO     CLORIDRATO     
DE ARTICAINA, EPINEFRINA, 
CAIXA COM 50 UNIDADE 
(TUBETES DE CRISTAL DE 1,8 
ML CADA) 

216,64 6.499,20 

14 40 UND 272913 

ANESTESICO TÓPICO VÁRIOS 
SABORES, ANESTÉSICO 
TÓPICO COM 20% DE 
BENZOCAINA, AÇÃO 
APROXIMADA DE 20 A 30   
MINUTOS,   POTE   COM   12   
GRAMAS, VALIDADE MÍNIMA 
DE 01 ANO DA DATA DE 
ENTREGA 

15,46 618,40 

15 35 CX 269851 

ANESTÉSICO    LIDOCAINA    2%    
+ EPINEFRINA   1:100000,   
EMBALAGEM COM  50  
TUBETES  DE  CRISTAL  COM  
1,8ML CADA 

120,82 4.228,70 

16 4 UND 416674 

APARELHO DE ULTRASON 
ODONTOLÓGICO. APARELHO 
CONJUGADO DE ULTRA-SOM 
PIEZOELÉTRICO PARA 
PROFILAXIA DO CÁLCULO E 
JATO DE BICARBONATO DE 
SÓDIO PARA REMOÇÃO DO 
BIOFILME NÃO 
MINERALIZADO. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 
DIMENSÕES: ALTURA: 215 MM; 
LARGURA: 310 MM; 
COMPRIMENTO: 250 MM. 
TENSÃO: 99 A 242 (V); 
POTÊNCIA: 36 (W); 
FREQUÊNCIA: 24 A 30 (KHZ); 
INCERTOS E ROSCA EXTERNA, 
ROSCA DO TRANSDUTOR 
(CANETA) NECESSITA SER 
ROSCA INTERNA. 

4.928,63 19.714,52 

17 100 KIT 391582 

ATAQUE ACIDO, USO 
ODONTOLÓGICO, EM GEL, 
CONCENTRAÇÃO ÁCIDO 
FOSFÓRICO 37% PARA 
REPARAÇÃO DE CAVIDADES 
DE RESINA 
FOTOPOLIMERIZAVEL. KIT 
COM 03 SERINGAS DE 2,5ML, 
COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO 

7,76 776,00 



 

PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE 

18 100 PCT 284700 
BABADOR DESCARTAVEL 
BRANCO, PACOTE COM 100 
UNIDADES, MEDINDO 47X33,5 

18,88 1.888,00 

19 8 UND 439276 

BROCA ENDO Z 21MM ALTA 
ROTAÇÃO FG-TRONCO-
CÔNICO DE AÇO CARBIDE 
COM EXTREMIDADE IN 
INATIVA, COM A PARTE 
INATIVA DA BROCA NA COR 
DOURADA 

27,96 223,68 

20 8 UND 439276 

BROCA ENDO Z, HASTE 
LONGA 25MM ALTA ROTAÇÃO 
FG-TRONCO-CÔNICO DE AÇO 
CARBIDE COM EXTREMIDADE 
IN INATIVA, COM A PARTE 
INATIVA DA BROCA NA COR 
DOURADA 

35,82 286,56 

21 5 UND 403874 
BROCA ZECRIA 23MM DE 
ALTA ROTAÇÃO 23,54 117,70 

22 5 UND 403873 
BROCA ZECRIA 28MM DE 
ALTA ROTAÇÃO 23,25 116,25 

23 40 UN 446765 
BROQUEIRO  Em alumínio 
autoclavável com 20 furos. 37,70 1.508,00 

24 60 UN 413361 
CABO PARA ESPELHO plano nº 
5. 7,67 460,20 

25 60 UN 413361 
CABO PARA ESPELHO plano nº 
3. 7,31 438,60 

26 10 UND 272821 
CABO PARA BISTURI PARA 
LAMINA Nº3, AÇO 
INOXIDÁVEL AISI 420 

8,03 80,30 

27 4 KIT 441493 

CIMENTO RESTAURADOR 
INTERMEDIARIO, FRASCO DE 
PÓ COM APROXIMADAMENTE 
38 GRAMAS COR MARFIM E 
UM FRASCO DE LIQUIDO COM 
15 ML. COMPOSIÇÃO PÓ: 
OXIDO DE ZINCO, POLI 
METACRILATO DE METILA; 
LIQUIDO: EUGENOL 99,5%, 
ÁCIDO ACÉTICO 0,5% 

47,32 189,28 

28 5 CX 363484 

COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE PARA 7 
LITROS CAIXA COM 10 
UNIDADES 

60,57 302,85 

29 1 UND 403167 

COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE PARA 10 
LITROS CAIXA COM 10 
UNIDADES 

53,60 53,60 

30 400 UND 269971 
COMPRESSA DE GAZE 
CIRÚRGICA HIDRÓFILA, ALTO 

30,52 12.208,00 



 

PODER DE ABSORÇÃO, 100% 
ALGODÃO, 13   FIOS/2CM,   5   
DOBRAS,   8   CAMADAS, 
7,5X7,5CM.EMBALAGEM       
COM       500 COMPRESSAS 

31 1.500 UND 372527 

CREME DENTAL COM FLÚOR, 
CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE 
1.100PPM DE FLÚOR, A 
CONCENTRAÇÃO DE PPM DE 
COMPOSTO DE FLÚOR 
DEVERÁ ESTAR ESTAMPADA 
NO RÓTULO; CONTER OS 
SEGUINTES COMPOSTOS DE 
FLÚOR NA FORMULAÇÃO 
ACEITOS PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE: 
MONOFLUORSFOSFATO DE 
SÓDIO, FLUORETO DE SÓDIO, 
FLUORETO ESTANHOSO, 
FLUORETOS AMINADOS; 
ACONDICIONADO EM TUBO 
DE PLÁSTICO FLEXÍVEL COM 
90 (NOVENTA) GRAMAS; 
CONTER O PRAZO DE 
VALIDADE. DEVERÁ SER 
INDICADA A MARCA. 

6,02 9.030,00 

32 20 PCT 338641 
CUNHA DE MADEIRA, CUNHAS 
COLORIDAS PACOTES COM 100 
UN 

16,97 339,40 

33 5 UND 338649 

CUNHA PLÁSTICA TAMANHO 
P. OCAS E EM FORMATO V 
INVERTIDO QUE PERMITE A 
COLOCAÇÃO DE SEGUNDA 
CUNHA, EMPILHADA OU PELO 
LADO OPOSTO (VESTIBULAR E 
LINGUAL), SE NECESSÁRIO; 
COMPRIMEM NA ENTRADA E 
ALARGAM NA 
SAÍDA,CURVATURA TIPO 
ESPADA SAMURAI. PACOTES 
COM 100 UNIDADES 

363,40 1.817,00 

34 5 UND 338649 

CUNHA PLÁSTICA TAMANHO 
M. OCAS E EM FORMATO V 
INVERTIDO QUE PERMITE A 
COLOCAÇÃO DE SEGUNDA 
CUNHA, EMPILHADA OU PELO 
LADO OPOSTO (VESTIBULAR E 
LINGUAL), SE NECESSÁRIO; 
COMPRIMEM NA ENTRADA E 
ALARGAM NA 
SAÍDA,CURVATURA TIPO 
ESPADA SAMURAI. PACOTES 
COM 100 UNIDADES 

363,40 1.817,00 



 

35 5 UND 338649 

CUNHA PLÁSTICA TAMANHO 
G. OCAS E EM FORMATO V 
INVERTIDO QUE PERMITE A 
COLOCAÇÃO DE SEGUNDA 
CUNHA, EMPILHADA OU PELO 
LADO OPOSTO (VESTIBULAR E 
LINGUAL), SE NECESSÁRIO; 
COMPRIMEM NA ENTRADA E 
ALARGAM NA 
SAÍDA,CURVATURA TIPO 
ESPADA SAMURAI. PACOTES 
COM 100 UNIDADES 

363,40 1.817,00 

36 8 UND 438121 

DISCO PARA ACABAMENTO 
DE RESINA, KIT DISCO DE 
LIXA SOF-LEX POP ON 1/2 
LARANJA + MANDRIL  É 
EFICAZ, FABRICADO EM 
DIFERENTES GRANULAÇÕES 
QUE, QUANDO UTILIZADAS 
NA SEQUÊNCIA CORRETA, 
RESULTAM EM UMA 
EXCELENTE LISURA DE 
SUPERFÍCIE E, 
CONSEQUENTEMENTE, EM 
RESTAURAÇÕES MUITO 
ESTÉTICAS. DISPONÍVEL EM 4 
GRANULAÇÕES: GROSSA, 
MÉDIA, FINA E SUPERFINA. 

382,36 3.058,88 

37 40 UND 442484 
EMBALAGEM PARA 
AUTOCLAVE 10X100 56,20 2.248,00 

38 40 UND 462298 
EMBALAGEM PARA 
AUTOCLAVE 15X100 93,08 3.723,20 

39 80 UND 442384 
EMBALAGEM PARA 
AUTOCLAVE 20X100 110,14 8.811,20 

40 40 UND 442269 
EMBALAGEM PARA 
AUTOCLAVE 7,5X100 43,76 1.750,40 

41 50 PCT 412494 

EMBALAGEM PLÁSTICA PARA 
LIXO INFECTANTE   (LIXO   
HOSPITALAR) - SACO  BRANCO  
COM  SIMBOLOGIA DE  LIXO  
INFECTANTE  LEITOSO    
TAMANHO 30 LITROS, PACOTE 
COM 100 UNIDADES. 

36,12 1.806,00 

42 150 UND 404893 

ESCOVA DE ROBSON TIPO 
PINCEL, PRETA, PARA USO NO 
CONTRA-ÂNGULO COM 
HASTE DOURADA 

1,70 255,00 

43 15 CX 398862 

ESCOVA DENTAL ADULTO 
CERDAS DE NYLON MACIA, 
COM 4 FILEIRAS DE TUFOS, 
CONTANDO 43 TUFOS, 
APARADAS UNIFORMEMENTE 
E ARREDONDADAS; CABO 
ANGULAR ANATÔMICO, COM 

91,95 1.379,25 



 

EMPUNHADURA MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 18 CM, 
EM POLIPROPILENO ATÓXICO. 
COM CAPINHA PROTETORA 
PARA AS CERDAS. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 
100 UNIDADES 

44 10 CX 438149 

ESCOVA DENTAL BEBE. 
CERDAS DE NYLON 
EXTREMAMENTE MACIA, 
COM 3 FILEIRAS DE TUFOS, 
CONTANDO 23 TUFOS, 
APARADAS UNIFORMEMENTE 
E ARREDONDADAS; CABO 
RETO, ANATÔMICO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 13 CM, 
EM POLIPROPILENO ATÓXICO. 
COM CAPINHA DE PROTEÇÃO 
PARA AS CERDAS. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 
100 UNIDADES 

258,00 2.580,00 

45 20 CX 398861 

ESCOVA DENTAL INFANTIL 
COLORIDA, CERDAS DE 
NYLON MACIA, COM 4 
FILEIRAS DE TUFOS, 
CONTANDO COM 34 TUFOS, 
APARADAS UNIFORMEMENTE 
E ARREDONDADAS; CABO 
RETO, ANATÔMICO, MEDINDO 
CERCA DE 
APROXIMADAMENTE 17 CM, 
EM POLIPROPILENO ATÓXICO. 
COM CAPINHA PROTETORA 
PARA AS CERDAS. CAIXA COM 
100 UNIDADES 

108,77 2.175,40 

46 2 UND 234064 

ESCOVA ESPECIAL PARA 
LIMPEZA DE AUTOCLAVE, 
CABO EXTENSOR AJUSTÁVEL 
EM ALUMÍNIO DE ALTA 
RESISTÊNCIA VARIANDO DE 
800MM A 1600 MMM DE 
COMPRIMENTO COM ESCOVA 
EM CERDAS EM NYLON 
BRANCO FIXA EM ASE RÍGIDA, 
REMOVÍVEL, MEDINDO 
190MM DE COMPRIMENTO POR 
135 MM DIÂMETRO. 

805,25 1.610,50 

47 50 KIT 234064 

ESCOVA PARA LIMPEZA DE 
INSTRUMENTAL CANULADO 
HASTE EM ARAME DE AÇO 
INOX TORCIDO COM CERDAS 
BRANCAS NOS TAMANHOS 
PADRÕES: 2MM DIÂMETRO E 
HASTE DE 450MM; 3MM 

129,00 6.450,00 



 

DIÂMETRO E HASTE DE 
450MM; 4MM DIÂMETRO E 
HASTE DE 450MM; 5MM 
DIÂMETRO E HASTE DE 
450MM; 10 MM DIÂMETRO E 
HASTE DE 450 MM. 

48 50 UND 437557 

ESPELHO BUCAL PLANO Nº 03, 
COM HASTE INOX AISI 420, 
AUTOCLAVÁVEL. DE ALTA 
QUALIDADE RESISTENTE A 
CORROSÃO; MAIOR 
REFLEXÃO E QUALIDADE DE 
IMAGEM. 

6,06 303,00 

49 50 UND 437558 

ESPELHO BUCAL PLANO Nº05, 
EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 440 
DE ALTA QUALIDADE, 
RESISTENTE A CORROSÃO, 
MAIOR REFLEXÃO E 
QUALIDADE DE IMAGEM 

5,91 295,50 

50 4 CX 417242 

ESPONJA HEMOSTATICA DE 
COLÁGENO, HIDROLISADO 
(GELATINA), LIOFILIZADA, 
CAIXA COM 10 UNIDADES, 
COM TAMANHO DE 1X1X1 CM, 
ABSORVÍVEL, EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE EM 
BLISTER. PRAZO DE 
VALIDADE DE 01 ANO DA 
DATA DA ENTREGA. CAIXA 
COM 10 UNIDADES. 

45,02 180,08 

51 10 CX 487439 
FIO DE SUTURA NYLON 3.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 17MM E AGULHA ½ 

50,62 506,20 

52 10 CX 487422 
FIO DE SUTURA NYLON 4.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 17MM E AGULHA ½ 

43,65 436,50 

53 10 CX 487426 
FIO DE SUTURA NYLON 4.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 17MM E AGULHA 3/8 

51,07 510,70 

54 10 CX 487427 

FIO DE SUTURA NYLON 4.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 20MM E AGULHA 3/8 
CÍRCULO TIPO TRIANGULAR 

46,25 462,50 

55 10 CX 439975 

FIO DE SUTURA NYLON 5.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 17MM E AGULHA ¼ E 
TRIANGULAR 

40,99 409,90 

56 5 CX 487552 

FIO DE SUTURA SEDA 4.0, 
CAIXA COM 24 UNIDADES, 
45CM, 17MM E AGULHA 3/8 E 
TRIANGULAR 

55,96 279,80 

57 15 UND 342052 FIO DENTAL DE 500 METROS 12,04 180,60 

58 4 FC 467270 
FIO RETRATOR 00, FRASCO 
CONTENDO 250 CM 74,55 298,20 



 

59 30 FC 428102 

FLUOR GEL ACIDULADO 
VÁRIOS SABORES, 
TIXOTROPICO, FRASCO COM 
200 ML, CONCENTRAÇÃO DE 
1,23%, PARA APLICAÇÃO EM 1 
MINUTO, COM PH ENTRE 3 E 4. 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA 
DE 1 ANO DA DATA DE 
ENTREGA 

21,15 634,50 

60 30 FC 428103 
FLUOR GEL NEUTRO 
FLUORETO DE SÓDIO 2%, 200 
ML. 

5,24 157,20 

61 20 UN 438714 
FLUORETO DE DIAMINA DE 
PRATA a 38% (CARIOSTATICO), 
frasco com 10 ml. 

25,01 500,20 

62 3 UND 427546 
FORCEPS INFANTIL NUMERO 
151 79,90 239,70 

63 3 UN 413392 
FORCEPS INFANTIL NUMERO 
18R. 82,14 246,42 

64 3 UN 413392 
FORCEPS INFANTIL NUMERO 
18L. 74,78 224,34 

65 3 UND 430584 
FORCEPS INFANTIL NUMERO 
44 83,26 249,78 

66 3 UND 413529 FORCEPS INFANTIL NUMERO 5 88,16 264,48 

67 3 UN 413392 
FÓRCEPS INFANTIL NÚMERO 
16. 72,13 216,39 

68 3 UN 413392 
FÓRCEPS INFANTIL NÚMERO 
17. 67,53 202,59 

69 5 FC 374821 

FORMOCRESOL (UM), 
INDICADO PARA A TERAPIA 
PULPAR DE DENTES 
DECÍDUOS. SUA 
FORMULAÇÃO PRODUZ UMA 
UNIÃO DE MOLÉCULAS 
PROTÉICAS AO NÍVEL DOS 
AMINOÁCIDOS, ATRAVÉS DE 
UMA AÇÃO FIXADORA 
ADITIVA E NÃO 
COAGULANTE. ATUA 
TAMBÉM COMO 
BACTERICIDA, ALTERANDO A 
CORRENTE CIRCULATÓRIA, 
INDUZ A FORMAÇÃO DE 
TROMBOS FAZENDO UMA 
ISQUEMIA IRREVERSÍVEL 
(AÇÃO HOMOSTATICA). 
COMPOSIÇÃO: 
FORMALDEÍDO, ÁCIDO 
CRESCÍLICO E VEICULO. 
FRASCO COM 10 ML. 

11,35 56,75 

70 1.000 UND 435440 

GEL DENTAL COM FLUOR 100G 
CLINICAMENTE TESTADO. 
MAIOR PROTEÇÃO CONTRA 
CÁRIES, FORMULA 

24,02 24.020,00 



 

INOVADORA 1100 PPM COM 
FLÚOR E PH REDUZIDO. 
FORMULA LIQUIDA 

71 50 PCT 407127 
GORRO DESCARTAVEL COM 
ELÁSTICO, BRANCO, PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

9,01 450,50 

72 5 FC 422554 

HEMOSTATICO  LIQUIDO  A  
BASE  DE CLORETO  DE  
ALUMÍNIO,  INDICADO  PARA  
A HEMOSTASIA  E  
RETRATAÇÃO  DA  GENGIVA, 
FRASCO COM 10ML 

18,13 90,65 

73 10 UND 366501 HIDROXIDO DE CALCIO PA 15,34 153,40 

74 10 KIT 404563 

HIDROXIDO DE CALCIO 
RADIOPACO. SISTEMA PASTA-
PASTA, HIDRÓXIDO DE 
CÁLCIO AUTOENDURECÍVEL E 
RÍGIDO, APLICAÇÃO 
ESPECIFICA PARA USO 
ODONTOLÓGICO E INDICADO 
PARA CAPEAMENTO PULPAR E 
FORRO PROTETOR SOB 
MATERIAIS RESTAURADORES, 
CIMENTO, ETC. PRODUZIDO 
EM COLORAÇÃO 
SEMELHANTE A DENTINA 
PARA EVITAR QUE 
INFLUENCIE NA COLORAÇÃO 
DOS MATERIAIS 
RESTAURADORES. COM ALTA 
RESISTÊNCIA A DISSOLUÇÃO 
PELO ÁCIDO FOSFÓRICO, 
UTILIZADO NO 
CONDICIONAMENTO ÁCIDO 
DAS ESTRUTURAS 
DENTARIAS. BASE: ESTER 
GLICOLSALICILATO, FOSFATO 
DE CÁLCIO, OXIDO DE ZINCO E 
CORANTES MINERAIS. 
APRESENTAÇÃO: KIT COM 01 
TUBO DE PASTA DE 13 
GRAMAS, 01 TUBO DE PASTA 
CATALIZADORA DE 11 
GRAMAS E 01 BLOCO DE 
MISTURA. 

42,40 424,00 

75 60 CX 436058 
INDICADOR BIOLÓGICO DE 
ESTERILIZAÇÃO. CAIXA COM 
10 UND. 

37,81 2.268,60 

76 5 PCT 376428 

INTEGRADOR CLASSE 05 PARA 
MONITORAMENTO DE 
PROCESSO DE 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR -
121°C A 134 °C. PACOTE COM 
100 UND. 

72,63 363,15 



 

77 20 UND 438735 

IONOFEST. IONOFAST É UM 
MATERIAL 
MONOCOMPONENTE, PRONTO 
PARA USO, QUE UTILIZA OS 
MECANISMOS DE 
FOTOATIVAÇÃO PARA 
OBTENÇÃO DA PRESA, POR 
ISSO É CONSIDERADO UM 
MATERIAL FOTOATIVADO. 

87,70 1.754,00 

78 15 KIT 444369 

IONÔMERO DE   VIDRO DE 
PARA RESTAURAÇÃO (PÓ E 
LÍQUIDO) NA COR      A3: 
FOTOPOLIMERIZAVEL. 
CIMENTO ADEQUADO A 
TODOS OS TIPOS DE 
CAVIDADES E COMPATÍVEL 
COM TODOS OS MATERIAIS 
RESTAURADORES.   DEVERÁ 
SER RADIOPACO, 
CONDENSÁVEL   E   COM ALTO 
ÍNDICE DE FLUORETOS. 
TEMPO DE PRESA MÁXIMO: 03 
MINUTOS APRESENTAÇÃO: 
COMPOSIÇÃO MÍNIMA DO 
KIT): O KIT DEVERÁ CONTER 
01 FRASCO COM NO MÍNIMO 5 
GRAMAS DE PÓ VÍTREO E 01 
FRASCO DO LIQUIDO 
COMPOSTO POR ÁCIDOS 
ORGÂNICOS SOLÚVEIS EM 
ÁGUA CONTENDO NO MÍNIMO 
COM NO MÍNIMO 2,4 ML.  AS 
EMBALAGENS PRIMARIAS E 
SECUNDARIAS DEVERÃO 
ESTAR EM CONFORMIDADE   
COM   A   LEGISLAÇÃO   DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.  Os kits deverão 
ser entregues com uma colher 
dosadora para o pó; deverá ter 
indicação para uso no tratamento 
restaurador atraumático. 

178,57 2.678,55 

79 10 FC 436843 

IONOMERO DE VIDRO KIT 
CIMENTO À BASE  DE  
IONÔMERO  DE  VIDRO  DE  
PRESA QUÍMICA,    PARA    
RESTAURAÇÃO    DENTAL 
APRESENTADO NA FORMA DE 
PÓ QUE DEVE SER 
MISTURADO AO ÁCIDO 
POLIACRÍLICO; COMPOSIÇÃO:   
1 FRASCO DE CIMENTO EM PÓ 
COM 10G;   1 FRASCO DE 

151,10 1.511,00 



 

LÍQUIDO COM 8G;   1 DOSADOR 
DE PÓ E   1 BLOCO DE 
ESPATULAÇÃO. 

80 2 CX 313638 
LAMINA DE BISTURI DE AÇO 
CARBONO ESTÉRIL N°12, 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

34,02 68,04 

81 2 CX 273178 
LAMINA   DE   BISTURI   DE   
AÇO   CARBONO ESTÉRIL N°15. 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

32,12 64,24 

82 2 CX 442191 

LENÇOL DE BORRACHA 
(ODONTOLÓGICO) EM LÁTEX,   
14X14CM, AROMATIZADO, 
CAIXA COM NO MÍNIMO 26 
UNIDADES, SEPARADOS 
INDIVIDUALMENTE 

26,92 53,84 

83 4 CX 419472 
LIMA FLEXOFILE Nº 15-40 1ª 
SERIE 25MM, 1ª SERIE, CAIXA 
COM 06 UNIDADES 

49,99 199,96 

84 4 CX 418546 
LIMA  HEDSTROEM  1º  SERIE  
25MM (15-40) 53,83 215,32 

85 4 UND 413377 

LIMA PARA OSSO DE SELDIN 
Nº 01 INSTRUMENTO 
CIRÚRGICO NÃO 
ARTICULADO NÃO 
CORTANTE. PRODUZIDO EM 
AÇO INOXIDÁVEL COM EXTRA 
TRATAMENTO CONTRA 
OXIDAÇÃO. INSTRUMENTAL 
PADRÃO, QUALIDADE E 
ACABAMENTO IMPECÁVEL. 

48,95 195,80 

86 15 CX 423570 

LIXA  DE  ACABAMENTO  
PROXIMAL  PARA RESINA,   CX   
COM   50   TIRAS   DE   LIXA 
4X170MM, SOF-LEX GROSSA 
MÉDIA 

117,75 1.766,25 

87 40 CX 406283 

LIXA DE METAL PARA 
AMALGAMA 4MM. GRÃOS 
FIXADOS GALVANICAMENTE 
AO AÇO INOX. PACOTE COM 12 
UNIDADES 

14,05 562,00 

88 40 PCT 406281 

LIXA DE METAL PARA 
AMALGAMA 6 MM. GRÃOS 
FIXADOS GALVANICAMENTE 
AO AÇO INOX. PACOTE COM 12 
UNIDADES 

17,51 700,40 

89 8 UND 246952 

LUBRIFICANTE EM SPRAY 
COM 2 PONTAS 200 ML (PARA 
CANETAS ODONTOLÓGICAS 
ALTA E BAIXA ROTAÇÃO) 

27,31 218,48 

90 30 CX 269941 LUVAS CIRÚRGICAS 7.0 PAR 1,66 49,80 

91 30 CX 437575 

LUVA PARA PROCEDIMENTO 
VINIL SEM PÓ TAMANHO G 
LUVA DE SEGURANÇA PARA 
PROCEDIMENTOS NÃO- 

31,08 932,40 



 

CIRÚRGICOS, 
CONFECCIONADA EM RESINA 
VINÍLICA, NÃO 
ESTERILIZADA, SEM 
PULVERIZAÇÃO INTERNA DE 
PÓ BIOABSORVÍVEL (AMIDO 
DE MILHO), AMBIDESTRA, 
SUPERFÍCIE EXTERNA LISA. 
CAIXA COM 100 LUVAS 

92 500 CX 269894 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO LATEX DE 
BORRACHA NATURAL 
TAMANHO XP  COM TALCO, 
CAIXA COM 100 LUVAS 

26,71 13.355,00 

93 300 UND 269891 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO LATEX DE 
BORRACHA NATURAL 
TAMANHO P COM TALCO, 
CAIXA COM 100 LUVAS 

25,12 7.536,00 

94 30 CX 269893 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO 
NÃO CIRÚRGICO LATEX DE 
BORRACHA NATURAL 
TAMANHO M COM TALCO, 
CAIXA COM 100 LUVAS 

21,55 646,50 

95 30 UND 438665 

MANDRIL  EM  AÇO  INOX  
PARA  CONTRA ÂNGULO PARA 
DISCOS POP ON TAMANHO 25 
MM 

28,90 867,00 

96 10 UN 438665 
MANDRIL em aço inox para contra 
ângulo para sistema snap. 20,21 202,10 

97 100 CX 485315 
MÁSCARA CIRÚRGICA, COM 
ELÁSTICO, TRIPLA CAMADA, 
CAIXA COM 50 UND. 

11,79 1.179,00 

98 4 FC 430905 
MATERIAL PARA 
TRATAMENTO DE ALVEOLITE, 
FRASCO DE 20 GRAMAS 

121,16 484,64 

99 15 UND 406146 MATRIZ DE AÇO 0,7MM 2,02 30,30 
100 50 UND 406145 MATRIZ DE AÇO 0,5MM 1,76 88,00 

101 2 UND 150112 

OCULOS DE PROTEÇÃO, 
ARMAÇÃO DE ARO 
REGULÁVEL, LENTE INCOLOR, 
PROTEÇÃO CONTRA IMPACTO 
DE PARTÍCULAS VOLANTES, 
MULTIDIRECIONAIS E RAIOS 
ULTRAVIOLETAS, LENTE 
CURVA E PROTEÇÃO 
LATERAL, LENTE DE 
POLICARBONATO ANTI 
EMBAÇANTE 

41,49 82,98 

102 4 UND 270228 

OTOSPORIN. 
HIDROCORTISONA + SULFATO 
DE NEOMICINA + SULFATO DE 
POLIMIXINA B. GOTAS, 100 ML 

58,45 233,80 



 

103 10 CX 406150 

PAPEL DE ARTICULAÇÃO. 
COMPOSIÇÃO: COPIA 
EXTREMAMENTE FIEL, QUE 
NÃO PERMITA BORRÕES, 
ESPESSURA DE 0,02 
MILÍMETROS E 10 
CENTÍMETROS DE 
COMPRIMENTO POR FOLHA. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 
280 FOLHAS 

243,21 2.432,10 

104 4 UND 429902 PARAMONOCLOROFENOL 10,52 42,08 

105 4 UND 349311 
PASTA DE ACABAMENTO DE 
RESINA PRISMA GOLSS 48,83 195,32 

106 8 UND 417702 
PASTA DE PROFILAXIA SEM 
OLEO 5,99 47,92 

107 2 FC 233497 
PEDRA POMES EM PÓ PARA 
POLIMENTO, FRASCO COM 
100GR 

4,40 8,80 

108 80 UND 413334 

PINÇA CLINICA PARA 
ALGODÃO. DOTADA DE PINO 
GUIA PARA MAIOR 
ESTABILIDADE DURANTE O 
MANUSEIO, SERRILHA 
PARALELA NO CABO QUE 
GARANTE UMA LIMPEZA MAIS 
EFICAZ. CONFECCIONADA EM 
AÇO INOXIDÁVEL, DE 
ACORDO COM A NBR 7153-1; 
PASSÍVEL DE ESTERILIZAÇÃO 
EM MEIOS FÍSICOS/QUÍMICOS, 
POSSUI UMA FACE LISA ONDE 
É FEITA A GRAVAÇÃO (A 
LASER) COM A 
IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, 
NOMENCLATURA DO 
PRODUTO E UM CÓDIGO QUE 
PERMITE A IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA PARA A 
RASTREABILIDADE DO LOTE, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
COM ETIQUETA QUE 
IDENTIFICA O PRODUTO, A 
PREFERÊNCIA E A DATA DE 
FABRICAÇÃO, COM 
GARANTIA CONTRA DEFEITOS 
DE FABRICAÇÃO POR NO 
MÍNIMO 10 ANOS, COM 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO 
PRÓPRIO FABRICANTE, 
NÚMERO DE REGISTRO NA AN 

23,35 1.868,00 

109 30 CX 410560 
MICRO APLICADORES 
DESCARTÁVEIS, PONTA 

25,47 764,10 



 

EXTRAFINA. CAIXA COM 100 
UNIDADES 

110 30 CX 410557 
MICRO APLICADORES 
DESCARTÁVEIS, PONTA FINA. 
CAIXA COM 100 UNIDADES 

23,62 708,60 

111 4 UN 150566 
PINCEL DE PELO DE MARTA 
chato nº 2 com ponta afilada artist 
line brusch hotspot. 

68,97 275,88 

112 8 UND 150540 

PLACA DE VIDRO 
RETANGULAR COM 
TAMANHO MÉDIO ESPESSURA 
MÍNIMA DE 6MM 

12,08 96,64 

113 10 CX 271052 

PO DE PROFILAXIA 
CARBONATO HIDROGENADO 
DE SÓDIO A BASE 
BICARBONATO DE SÓDIO. 
CAIXA COM 20 UNIDADES DE 
30 GRAMAS 

9,10 91,00 

114 20 CX 404902 

PONTAS ENHANCE FORMATO 
SORTIDA PONTAS PARA 
POLIMENTO ENHANSE, 
PONTAS SORTIDAS PARA 
ACABAMENTO DE 
COMPÓSITOS, CAIXA COM 07 
UNIDADES. SISTEMA 
ENHANCE É INDICADO PARA 
ACABAMENTO DAS BORDAS 
DE RESTAURAÇÕES FIXADAS 
COM CIMENTO RESINOSO. 
PRODUZ SUPERFÍCIE LISA E 
FÁCIL DE SER POLIDA. GRAU 
DE ABRASÃO DAS PONTAS DE 
ACORDO COM A PRESSÃO 
APLICADA SOBRE AS 
RESTAURAÇÕES. 

131,11 2.622,20 

115 10 UND 407079 

PONTAS PARA APARELHO DE 
ULTRASSON SONIC 
JETINDICADA PARA 
REMOÇÃO DE TÁRTARO; 
PONTEIRA UNIVERSAL 
UTILIZADA PARA QUALQUER 
PROCEDIMENTO. 
AUTOCLAVÁVEL A 135°. 
GARANTIA: 03 MESES. 
REGISTRO NA ANVISA. 
REFERÊNCIA: GNATUS E/OU 
SCHUSTER DEVIDO MODELO 
DE APARELHO DE 
ULTRASSOM. DE OUTRA 
MARCA, NÃO É COMPATÍVEL 
COM O APARELHO 
ADQUIRIDO PELA 
INSTITUIÇÃO. REFERÊNCIA: 
GNATUS E/OU SCHUSTER 

153,85 1.538,50 



 

DEVIDO MODELO DE 
APARELHO DE ULTRASSOM. 
DE OUTRA MARCA, NÃO É 
COMPATÍVEL COM O 
APARELHO ADQUIRIDO PELA 
INSTITUIÇÃO 

116 5 UND 407079 

PONTAS PARA APARELHO DE 
ULTRASSON ORTUS INDICADA 
PARA REMOÇÃO DE 
TÁRTARO; PONTEIRA 
UNIVERSAL UTILIZADA PARA 
QUALQUER PROCEDIMENTO. 
AUTOCLAVÁVEL A 135°. 
GARANTIA: 03 MESES. 
REGISTRO NA ANVISA. 
REFERÊNCIA: DABI DEVIDO 
MODELO DE APARELHO DE 
ULTRASSOM. DE OUTRA 
MARCA, NÃO É COMPATÍVEL 
COM O APARELHO 
ADQUIRIDO PELA 
INSTITUIÇÃO 

153,77 768,85 

117 4 UND 446326 

PORTA ALGODÃO EM AÇO 
INOX, COM DIMENSÃO DE 
08X10 CM, AUTOCLAVAVEL. 
APRESENTAÇÃO: 
EMBALAGEM CONTENDO 01 
UNIDADE 

69,57 278,28 

118 10 UND 426502 PORTA MATRIZ TOFFFEMIRE 29,80 298,00 
119 10 UN 413383 PORTA MATRIZ IVORY 5mm. 29,05 290,50 
120 10 UN 413383 PORTA MATRIZ IVORY 7 mm. 31,46 314,60 

121 8 UN 413381 
PORTA AGULHA KASTRO 
VIEJO reta e com trava e vídea. 416,21 3.329,68 

122 8 UN 413381 
PORTA AGULHA MAYO 
HEGAR 14 cm com vídea. 194,55 1.556,40 

123 20 UN 390513 

RESINA FLOW embalagem com 
seringa de 2,2 g e 5 pontas de 
aplicação  contração de 
polimerização de 1,7%, tampa one 
touch, compósito radiopaco fluído, 
fotopolimerizável para restaurações 
diretas em dentes posteriores. 
Resina composta nanohíbrida, 
bioativa com a tecnologia Giomer, 
baseada nas partículas S-PRG 
(Surface Pre Reacted Glass), 
presentes em parte da carga de seus 
materiais restauradores e também 
preventivos. 

28,77 575,40 

124 10 BG 419656 

RESINA COMPOSTA A1. 
BISNAGA DE 4G, RADIOPACA 
RESTAURADOR UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO  COM  

59,46 594,60 



 

NANOPARTÍCULAS  DE  
ZIRCÔNIA  E SÍLICA, FÁCIL  DE  
MANUSEAR  E  QUE  NÃO  
GRUDA  NA ESPÁTULA,. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO  É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS  DE SÍLICA  DE 
SUPERFÍCIE  MODIFICADA  DE 
20NM. 

125 30 BG 419656 

RESINA COMPOSTA A2. 
BISNAGA DE 4G, RADIOPACO 
RESTAURADOR UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO COM 
NANOPARTÍCULAS DE 
ZIRCÔNIA E SÍLICA, FÁCIL DE 
MANUSEAR E QUE NÃO 
GRUDA NA ESPÁTULA. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS DE SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA DE 
20NM. 

75,28 2.258,40 

126 30 BG 419656 

RESINA COMPOSTA A30. 
BISNAGA DE 4G A30. 
RADIOPACA., RESTAURADOR 
UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO COM 
NANOPARTÍCULAS DE 
ZIRCÔNIA E SÍLICA, FÁCIL DE 
MANUSEAR E QUE NÃO 
GRUDA NA ESPÁTULA. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS DE SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA DE 
20NM. 

66,43 1.992,90 

127 10 BG 419656 

RESINA COMPOSTA A3,5. 
BISNAGA DE 4G 
RADIOPACARESTAURADOR 
UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO COM 
NANOPARTÍCULAS DE 
ZIRCÔNIA E SÍLICA, FÁCIL DE 
MANUSEAR E QUE NÃO 
GRUDA NA ESPÁTULA. A 

77,22 772,20 



 

COMPOSIÇÃO DO PRODUTO É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS DE SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA DE 
20NM. 

128 10 BG 419656 

RESINA COMPOSTA B1 
ESMALTE BISNAGA DE 4G 
RADIOPACA RESTAURADOR 
UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO COM 
NANOPARTÍCULAS DE 
ZIRCÔNIA E SÍLICA, FÁCIL DE 
MANUSEAR E QUE NÃO 
GRUDA NA ESPÁTULA. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS DE SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA DE 
20NM 

90,22 902,20 

129 10 BG 419656 

RESINA COMPOSTA B1 
DENTINA BISNAGA DE 4G 
RADIOPACA RESTAURADOR 
UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO  COM  
NANOPARTÍCULAS  DE  
ZIRCÔNIA  E SÍLICA  ,  FÁCIL  
DE  MANUSEAR  E  QUE  NÃO  
GRUDA  NA ESPÁTULA,. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO  É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
PARTÍCULAS  DE SÍLICA  DE 
SUPERFÍCIE  MODIFICADA  DE 
20NM 

215,50 2.155,00 

130 5 BG 419656 

RESINA COMPOSTA B2 
BISNAGA DE 4G RADIOPACA 
RESTAURADOR UNIVERSAL 
FOTOPOLIMERIZÁVEL 
MICROHIBRIDO COM 
NANOPARTÍCULAS DE 
ZIRCÔNIA E SÍLICA , FÁCIL DE 
MANUSEAR E QUE NÃO 
GRUDA NA ESPÁTULA. A 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO É 
UMA COMBINAÇÃO DE 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 

103,61 518,05 



 

PARTÍCULAS DE SÍLICA DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA DE 
20NM 

131 4 BG 477433 

RESINA COMPOSTA 
MICROPARTICULADA A20 
ESMALTE. RESINA COMPOSTA 
MICROPARTICULADA, 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, PARA 
RESTAURAÇÃO. 

160,66 642,64 

132 500 PCT 407961 

ROLETE DENTAL. 
COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃO 
SUPERABSORVENTE, ISENTO 
DE AMIDO, CLORO E 
IMPUREZAS, COM PESO 
MÍNIMO DE 32G E DIMENSÕES 
DE 10 A 11 MM DE DIÂMETRO 
POR 4 CM DE COMPRIMENTO 
POR ROLO. APRESENTAÇÃO: 
PACOTE COM 100 UNIDADES 

4,46 2.230,00 

133 20 CX 390777 

SELANTE DE FOSSULA E 
FISSURAS 
FOTOPOLIMERIZAVEL. PARA 
SELAMENTO DE FÓSSULAS E 
FISSURAS NA FACE OCLUSAL 
DOS DENTES. BARREIRA 
MECÂNICA FORMADA PELA 
RESINA, TAMBÉM LIBERA 
FLÚOR PARA AS ESTRUTURAS 
DENTARIAS, REDUZINDO OS 
ÍNDICES DE 
DESMINERALIZAÇÃO DE 
ESMALTE DENTAL, POR LUZ 
VISÍVEL, CONTENDO 50 % DE 
CARGAS INORGÂNICAS COM 
LIBERAÇÃO DE FLÚOR. 
APRESENTAÇÃO: KIT 
MATIZADO OU BRANCO 
OPACO: 05 SERINGAS DE 
SELADOR COM 2 GRAMAS 
CADA; 1 SERINGA DE 
CONDICIONADOR DENTAL 
GEL COM 03 ML; 2 PONTAS 
APLICADORAS 
DESCARTÁVEIS; REFIL; 01 
SERINGA DE SELADOR 2G E 3 
PONTAS APLICADORAS 
DESCARTÁVEIS 

40,33 806,60 

134 20 UND 461111 
SACHE DE BICARBONATO DE 
SÓDIO PARA PROFILAXIA 
EXTRA FINO. CAIXA COM 15 

91,23 1.824,60 

135 10 UND 391629 

SILANO. SILANO AGENTE DE 
UNIÃO PARA CERÂMICAS E 
FIBRA DE 
VIDRO.APLICAÇÃOINDICADA 

79,65 796,50 



 

TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIES INTERNAS DE 
RESTAURAÇÕES DE 
PORCELANA E PINOS DE 
FIBRA DE VIDRO, 
TRATAMENTO DAS 
SUPERFÍCIES DE PORCELANA 
EM REPAROS COM RESINA 
COMPOSTA, TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIES DE PORCELANA 
NA COLAGEM DE 
FRAGMENTOS, 

136 8 UN 413389 SINDESMÓTOMO. 18,12 144,96 

137 10 UND 425848 

SOLUÇÃO EVIDENCIADORA 
DE PLACA BACTERIANA. 
FUCSINA BÁSICA 0,04%, 
METILPARABENO E VEICULO 
HIDROALCOÓLICO. FRASCO 10 
ML. 

10,28 102,80 

138 50 UND 413324 

SONDA CLINICA PRODUZIDO 
EM LIGA DE AÇO INOXIDÁVEL 
DE ALTA QUALIDADE; 
TOTALMENTE 
AUTOCLAVÁVEL. 

13,96 698,00 

139 15 UND 414215 
SONDA PERIODONTAL 
MILIMETRADA 52,37 785,55 

140 30 UND 268636 
SORO FISIOLÓGICO FRASCO 
COM 100 ML 8,44 253,20 

141 4 UND 438723 
SPRAY PARA TESTE DE 
VITALIDADE A -50º 41,61 166,44 

142 20 CX 406293 

SUGADOR CIRURGICO 
DESCARTÁVEL ESTÉRIL. 
EMBALAGEM COM 20 
UNIDADES 

27,06 541,20 

143 300 PCT 406293 

SUGADOR DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADO EM PVC, 
ATÓXICO, HIGIÊNICO, COM 
PONTAS COLADAS AO TUBO, 
DESENHO ANATÔMICO SEM 
MEMÓRIA, PERMANECENDO 
NA POSIÇÃO DESEJADA. 
PACOTE COM 40 UNIDADES 

13,53 4.059,00 

144 10 UN 438739 

TERAPÊUTICA ALVEOLAR, 
POTE PLÁSTICO DE 20 
GRAMAS . COMPOSIÇÃO: 
IODOFORMIO, 
PARAMONOCLOROFENAL E 
EXCIPIENTES COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, LOTE E 
VALIDADE. 

45,00 450,00 

145 10 UND 471448 

TESOURA CIRÚRGICA 
FINA/FINA RETA 14 CM, EM 
AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVAVEL. 

42,39 423,90 



 

EMBALAGEM CONTENDO 01 
UNIDADE. 

146 10 UND 471454 

TESOURA CIRÚRGICA 
FINA/FINA CURVA 14 CM, EM 
AÇO INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVAVEL. 
EMBALAGEM CONTENDO 01 
UNIDADE. 

39,61 396,10 

147 10 UND 471573 

TESOURA IRIS, EM AÇO 
INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVAVEL, 12 CM 
CURVA, EMBALAGEM 
CONTENDO 01 UNIDADE. 

38,79 387,90 

148 4 UND 471593 

TESOURA SPENCER EM AÇO 
INOXIDÁVEL, 
AUTOCLAVAVEL, 12 CM RETA, 
EMBALAGEM CONTENDO 01 
UNIDADE. 

50,43 201,72 

149 10 CX 438736 

TIRA DE LIXA COM 
ABRASIVOS A BASE DE OXIDO 
DE ALUMÍNIO E COSTADO DE 
POLIÉSTER DE 4MM DE 
LARGURA E 170MM DE 
COMPRIMENTO, 
GRANULAÇÃO MEDIA E FINA, 
1954B. EMBALAGEM COM 150 
UNIDADES 

130,92 1.309,20 

150 30 PCT 406147 
TIRA DE POLIESTER, PACOTE 
COM 50 UNIDADES 8,45 253,50 

151 8 CX 429973 TRICRESOL FORMALINA 17,59 140,72 

152 4 CX 418162 
UNIMATRIX REFIL. CAIXA 
COM 50 UNIDADES 169,49 677,96 

153 10 CX 428166 

VERNIZ COM FLUOR – 
FLUORETO DE SÓDIO A 6%, 
FLUORETO DE CÁLCIO À 6%, 
RESINA SINTÉTICAS E 
NATURAIS, AROMATIZANTE, 
ADOÇANTE ARTIFICIAL E 
SOLVENTE, FRASCO DE 
SOLVENTE ETANOL 

46,65 466,50 

154 10 UN 438737 

RESINA BULK FILL APS DE 4 g, 
embalagem com peso 30g, cor A2. 
Composição básica: ingredientes 
ativos: monômeros 
uretanodimetacrilatos, 
estabilizantes, composição 
fotoiniciadora (APS) e co-
iniciadores;  Ingredientes inativos: 
carga inorgânica de dióxido de 
silício (sílica) sinalizado, 
estabilizantes e pigmentos. Resina 
de incremento único. Tem 
translucidez suficiente para permitir 
uma boa profundidade de cura que 

172,97 1.729,70 



 

se torna mais estética e opaca depois 
da fotopolimerização. Mudança de 
cor mínima visual de antes para 
depois de fotopolimerizada. O 
sistema APS é ativado por quaisquer 
tipos de fotopolimerizadores 
disponóveis no mercado. 

 

1.2.  No caso de existir divergência entre as especificações contidas no item deste termo e as que 

constam no CATMAT/CATSERV – Código do Material do Sistema COMPRAS.GOV, 

prevalecerão os indicados neste Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Instrumento 

Contratual, podendo ser prorrogado por igual período e também prorrogado o saldo remanescente, 

caso necessário de acordo com a Lei 14.133/2021, conjuntamente com o Parecer Administrativo nº 

80/2025, emitido pela Procuradoria do Município de Renascença. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1 Justifica-se a contratação pelo fato de que se deve assegurar a continuidade e a regularidade 

dos atendimentos prestados pelo Setor Odontológico da Secretaria Municipal de Saúde aos seus 

usuários, evitando a interrupção dos serviços essenciais e garantindo o cumprimento do princípio 

da integralidade da atenção à saúde. 

Todos os insumos listados são indispensáveis para a adequada operacionalização dos atendimentos 

odontológicos à população em geral, possibilitando a realização de procedimentos preventivos, 

curativos e restauradores, com qualidade e segurança. A disponibilização contínua desses materiais 

visa não apenas reduzir agravos já instalados, mas também atuar na promoção, prevenção e 

recuperação da saúde bucal, contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos 

munícipes. 

A presente aquisição integra as ações do Programa de Saúde Bucal no âmbito da Estratégia Saúde 

da Família, estando alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente quanto 

ao acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. Ademais, a ausência desses insumos 

comprometeria significativamente o atendimento à demanda existente, podendo ocasionar 



 

agravamento de quadros clínicos, aumento da procura por atendimentos de urgência e maiores 

custos futuros para a administração pública. 

 

2.2. JUSTIFICATIVA DO LEVANTAMENTO DAS QUANTIDADES 

2.2.1. As quantidades foram estimadas com base no consumo de anos anteriores, e encontram-se 

justificadas item a item na Formalização de Demanda. 

 

2.3. JUSTIFICATIVA DE VALOR 

2.2.1. O levantamento dos quantitativos previstos para a presente contratação foi realizado 

considerando a demanda dos serviços odontológicos prestados, o histórico de consumo dos 

materiais utilizados nos atendimentos e a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços 

durante o período de vigência do Sistema de Registro de Preços. 

2.2.2. Como parâmetro objetivo da demanda assistencial, registra-se que, no exercício anterior, 

foram realizados 14.560 atendimentos odontológicos no Município de Renascença, demonstrando 

a existência de demanda significativa e contínua pelos serviços de saúde bucal e, consequentemente, 

pelos materiais necessários à execução dos procedimentos odontológicos, conforme imagem abaixo: 

 

 

 

2.2.3. Considerando o período de 12 (doze) meses, a média corresponde a aproximadamente 1.213 

atendimentos odontológicos por mês, servindo esse dado como referência para o dimensionamento 

da necessidade de materiais para o período de vigência da contratação. Ressalta-se, contudo, que os 

quantitativos dos materiais não foram estabelecidos mediante simples correspondência de uma 

unidade de material para cada paciente, uma vez que o consumo varia de acordo com o tipo de 

procedimento realizado, a complexidade do atendimento, a forma de apresentação e 

acondicionamento de cada produto e sua respectiva finalidade. 



 

2.2.4. Para a definição dos quantitativos, foram considerados, de forma conjunta, o histórico de 

consumo das contratações anteriores, a demanda efetivamente atendida pelo serviço odontológico 

e a necessidade de manutenção de estoque suficiente para evitar a descontinuidade dos 

atendimentos. Nesse contexto, também foi considerado o histórico do Pregão Eletrônico nº 80/2024, 

utilizado como referência para o dimensionamento da demanda, bem como a experiência decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 22/2025, cujo quantitativo reduzido se mostrou insuficiente para atender 

adequadamente às necessidades do serviço. 

2.2.5. Assim, os quantitativos estabelecidos para cada item refletem a necessidade estimada para o 

período de 12 (doze) meses, considerando as características específicas de utilização de cada 

material e o volume de atendimentos realizados pela rede municipal. A estimativa busca conciliar a 

demanda efetiva dos serviços com a necessidade de formação de estoque mínimo operacional, 

evitando tanto a interrupção dos atendimentos por falta de insumos quanto a aquisição de 

quantitativos excessivos e dissociados da necessidade administrativa.  

2.2.6. A presente estimativa encontra respaldos nos registros administrativos das aquisições 

anteriores e nos dados de atendimento da rede municipal, os quais constituem os elementos 

utilizados para demonstrar a compatibilidade entre a demanda prevista e os quantitativos 

pretendidos. Os documentos comprobatórios pertinentes permanecem vinculados ao processo 

administrativos, de modo a possibilitar a verificação dos parâmetros utilizados para o 

dimensionamento da contratação. 

2.2.7. Dessa fora, os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos com 

base em critérios de planejamento, demanda efetiva e histórico de consumo, buscando garantir o 

atendimento da população usuária dos serviços odontológicos, a continuidades dos procedimentos 

e a adequada utilização dos recursos públicos, sem prejuízo da observância dos princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

2.2.8. Para a definição das quantidades estimadas para o período de 12 meses, foram considerados, 

de forma conjunta: 

a) o número de 14.560 atendimentos odontológicos realizados no exercício anterior; 

b) a média aproximada de 1.213 atendimentos odontológicos mensais; 

c) o histórico de aquisições e utilização de materiais odontológicos pelo Município; 

d) as necessidades verificadas na execução dos serviços odontológicos; 



 

e) a experiência decorrente de contratações anteriores, especialmente o Pregão Eletrônico nº 

80/2024 e o Pregão Eletrônico nº 22/2025; 

f) a necessidade de manutenção de estoque suficiente para assegurar a continuidade dos 

atendimentos; 

g) as características específicas de cada material, considerando que determinados produtos possuem 

consumo diretamente relacionado aos procedimentos realizados, enquanto outros são utilizados de 

maneira periódica, por profissional, equipamento ou unidade de atendimento; 

h) a necessidade de evitar tanto a insuficiência de materiais quanto a formação de estoque excessivo. 

2.2.9. Para os materiais de consumo diretamente relacionados aos procedimentos odontológicos, a 

estimativa deverá observar, a seguinte lógica: 

 Quantidade estimada= consumo histórico anual ou demanda estimada para os procedimentos 

+ margem operacional necessária. 

Para os materiais cuja utilização não possa ser relacionada diretamente ao número de pacientes, 

serão considerados outros parâmetros, tais como: 

 quantidade utilizada por procedimento; 

 frequência média de utilização; 

 quantidade de profissionais/unidades atendidas; 

 apresentação comercial do produto; 

 necessidade de reposição; 

 consumo histórico; 

 estoque operacional necessário. 

Assim, não será adotado um único fator de multiplicação para todos os itens, pois isso poderia gerar 

estimativas incompatíveis com a finalidade e a forma de utilização de cada material. 

 

2.3. MEMÓRIA DE CÁLCULO 

2.3.1. Para o dimensionamento da necessidade, foi considerado como principal indicador objetivo 

da demanda dos serviços odontológicos o número de atendimentos realizados no exercício anterior. 

2.3.2. No período analisado, foram registrados 14.560 (quatorze mil quinhentos e sessenta) 

atendimentos odontológicos, demonstrando a existência de demanda contínua pelos serviços de 

saúde bucal prestados pelo Município. 



 

2.3.3. Considerando-se o período de 12 (doze) meses, obtém-se a seguinte média mensal: 

 14.560 atendimentos ÷ 12 meses = 1.213,33 atendimentos/mês 

2.3.4. Dessa forma, estima-se uma demanda média de aproximadamente 1.213 atendimentos 

odontológicos por mês, considerando o histórico de atendimento utilizado como referência para o 

planejamento da contratação. 

2.3.5. Dessa forma, a metodologia adotada pode ser representada, de maneira geral, pela seguinte 

relação: 

 QUANTIDADE ESTIMADA = DEMANDA PREVISTA + NECESSIDADE 

OPERACIONAL DE ESTOQUE 

2.3.6. O número de 14.560 atendimentos anuais constitui o principal indicador da demanda dos 

serviços odontológicos, servindo como referência para a estimativa dos materiais necessários à 

manutenção das atividades. 

2.3.7. Entretanto, a quantidade de determinado material não corresponde necessariamente ao 

número de pacientes atendidos, uma vez que um mesmo atendimento pode envolver a utilização de 

diferentes materiais, enquanto determinados produtos podem ser utilizados em vários 

procedimentos ou possuir consumo condicionado à natureza específica do atendimento. 

2.3.8. Por essa razão, os quantitativos foram estabelecidos individualmente, considerando a 

finalidade e a forma de utilização de cada produto. 

2.3.9. Como exemplo, materiais de uso frequente nos procedimentos apresentam quantitativos 

distintos daqueles utilizados de maneira eventual ou cuja apresentação comercial exige aquisição 

em caixas ou pacotes. 

 

2.4. JUSTIFICATIVA DE VALOR 

2.4.1. O valor para base deste processo licitatório foi baseado: 

a) Consulta com Fornecedor e site de empresa especializada em material odontológico;  

b) Pesquisa Eletrônica nos sites: Banco de Preços; Portal Nacional de Compras Públicas e TCE PR;  

c) Foram solicitados orçamentos nos seguintes fornecedores:  

 Dentalmed 

 Dentamed 

 Medlab 



 

 Medmais 

 Odontomed 

 Odontoshow 

 Dentalsul 

 Fusão 

 Pegasus 

d) Porém apenas os fornecedores Fusão e Pegasus, forneceram os orçamentos, tendo em vista que 

o tempo concedido para obtenção dos orçamentos foi razoável, sendo que foram enviados em março, 

optou-se por dar sequência ao processo licitatório, os valores que estavam muito divergentes foram 

desconsiderados para análise.  

e) Ainda para obtenção do valor de mercado foi buscado orçamento no site da empresa Dental 

Cremer, empresa especializada em material odontológico. 

2.4.2. Cabe salientar que os valores coletados têm como finalidade exclusiva subsidiar o 

levantamento do valor estimado da contratação, não sendo utilizados como critério de julgamento 

do certame. 

2.4.3. Destaca-se que, tradicionalmente, as contratações de material odontológico no âmbito 

municipal têm adotado como critério de julgamento o menor preço do item, modelo que se mostra 

mais vantajoso diante da dinâmica de preços do setor. 

 

2.5. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO  

2.5.1. Os itens são independentes entre si, podendo ser adquirido de forma parcelada. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / MODALIDADE DE LICITAÇÃO / SISTEMA DE 
LICITAÇÃO                         
3.1. Em consideração às prerrogativas descritas no Estudo Técnico Preliminar e em analise às 

alternativas disponíveis que atendam com maestria à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, 

a solução proposta consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento de Material 

Odontológico, por de 12 meses, através de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, 

sobre o critério de julgamento de menor preço por item, a fim de possibilitar a flexibilidade na 

reposição. 



 

               

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. Os serviços foco da contratação se enquadram, ainda, no texto do Decreto Municipal 

2334/2023, sendo descritos como comuns. 

5.3. Por ocasião da prorrogação de vigência, fica expressamente prevista a possibilidade de 

renovação do quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Parecer 

Administrativo nº 80/2025, emitido pela Procuradoria do Município de Renascença, que reconhece 

a viabilidade jurídica da renovação dos quantitativos quando observados os princípios do 

planejamento, da vantajosidade e da anualidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Os bens deverão estar em conformidade com as especificações previstas neste Termo de 

Referência, podendo ser rejeitados caso não atendam ao padrão de qualidade e à descrição do item. 

5.4.1. Os produtos a serem contratados deverão cumprir os requisitos mínimos de qualidade e os 

padrões compatíveis com a legislação vigente. 

5.4.2. Os itens deverão ser compatíveis com os procedimentos realizados na atenção básica em 

saúde bucal. 

5.5. A contratada deverá realizar a entrega dos bens, sempre que solicitado pela Contratante, no 

endereço informado por meio de solicitação. 

5.5.1. Fica proibida a substituição unilateral dos produtos por itens similares sem a autorização 

expressa da contratante. 

5.5.2. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras e lacradas, sem 

qualquer sinal de deterioração, aderência de conteúdo ou presença de umidade. 



 

5.5.3. Todos os materiais, sejam eles nacionais ou importados, deverão conter bulas, rótulos e 

manuais de instruções com informações completas redigidas em língua portuguesa, conforme 

determina a legislação sanitária vigente. 

5.5.4. As embalagens deverão conter as informações técnicas exigidas, observando as condições 

adequadas de armazenamento e conservação descritas no rótulo, incluindo o número de registro 

junto à ANVISA, quando aplicável. 

5.5.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

previstas na legislação específica referente à qualidade e à entrega dos produtos. 

5.5.6. A empresa deverá assumir todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da entrega dos 

bens, sem qualquer custo adicional para o Município. 

5.5.7. A empresa contratada deverá assegurar a substituição dos produtos com defeito de fabricação 

ou vencidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação formal emitida pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

5.6. Os produtos deverão atender às disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor), bem como aos requisitos ambientais necessários para obtenção da certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO). 

5.7. A nota fiscal de fornecimento deverá apresentar detalhadamente os números dos lotes dos 

produtos entregues, especificando a respectiva quantidade de cada item. 

5.7.1. Cada lote entregue deverá estar acompanhado da indicação clara da data de validade dos 

produtos. 

5.8. Todos os produtos deverão atender às normas de biossegurança. 

5.9. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra. 

5.9.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar deverá apresentar amostras dos itens relacionados no subitem 5.9.2, para fins de 

verificação objetiva da conformidade dos produtos ofertados com as especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

5.9.2. A exigência de amostras ficará restrita aos seguintes 12 (doze) itens: 

a. ADESIVO FOTOPOLIMERIZAVEL: com carga anométrica de 5nm, primer e adesivo em 

frasco único com 6g, indicado para resina fotopolimerizavel e cimentação de restaurações indiretas; 



 

Frasco com vedação altamente confiável que previna vazamentos com bico econômico que evite 

desperdício; Composição bisgma, hema, diuretano dimetadrilato copolímeros   do   acido 

polialcenoico,  canforoquinona,  agua  e etanol,  gicerol1.3 dimetacrilato,  10% 

em  peso  de  sílica  coloidal  com  5% nanometro; 

b. ADESIVO FOTOPOLIMERIZÁVEL UNIVERSAL: resistência de união consistente tanto 

em dentina seca como em úmida; baixíssimo índice de sensibilidade pós- operatória; utilizado para 

uso com condicionamento ácido total, condicionamento ácido seletivo em esmalte ou 

autocondicionante); tecnologia vms; frasco com tampa flip-top, facilita a abertura e fechamento do 

frasco evitando o desperdício e a evaporação do solvente; alta resistência de união a todas as 

superfícies indiretas sem necessidade de primer adicional; 

c. APARELHO DE ULTRASON ODONTOLÓGICO: aparelho conjugado de ultra-som 

piezoelétrico para profilaxia do cálculo e jato de bicarbonato de sódio para remoção do biofilme não 

mineralizado. especificações técnicas. dimensões: altura: 215 mm; largura: 310 mm; comprimento: 

250 mm. tensão: 99 a 242 (v); potência: 36 (w); frequência: 24 a 30 (khz); incertos e rosca externa, 

rosca do transdutor (caneta) necessita ser rosca interna; 

d.  MÁSCARA CIRÚRGICA, com elástico, tripla camada, caixa com 50 und; 

e. RESINA COMPOSTA A3,5. bisnaga de 4g radiopacarestaurador universal 

fotopolimerizável microhibrido com nanopartículas de zircônia e sílica, fácil de manusear e que não 

gruda na espátula. a composição do produto é uma combinação de zircônia/sílica de superfície 

modificada e partículas de sílica de superfície modificada de 20nm; 

f. RESINA COMPOSTA B1 ESMALTE bisnaga de 4g radiopaca restaurador universal 

fotopolimerizável microhibrido com nanopartículas de zircônia e sílica, fácil de manusear e que não 

gruda na espátula. a composição do produto é uma combinação de zircônia/sílica de superfície 

modificada e partículas de sílica de superfície modificada de 20nm; 

g. RESINA COMPOSTA B1 DENTINA bisnaga de 4g radiopaca restaurador universal 

fotopolimerizável microhibrido  com  nanopartículas  de  zircônia  e 

sílica  ,  fácil  de  manusear  e  que  não  gruda  na espátula,. a composição do produto  é uma 

combinação de zircônia/sílica de superfície modificada e partículas  de sílica  de 

superfície  modificada  de 20nm; 



 

h. RESINA COMPOSTA B2 bisnaga de 4g radiopaca restaurador universal fotopolimerizável 

microhibrido com nanopartículas de zircônia e sílica , fácil de manusear e que não gruda na espátula. 

a composição do produto é uma combinação de zircônia/sílica de superfície modificada e partículas 

de sílica de superfície modificada de 20nm; 

i. RESINA COMPOSTA MICROPARTICULADA A20 ESMALTE. resina composta 

microparticulada, fotopolimerizável, para restauração; 

j. SELANTE DE FOSSULA E FISSURAS FOTOPOLIMERIZAVEL. para selamento de 

fóssulas e fissuras na face oclusal dos dentes. barreira mecânica formada pela resina, também libera 

flúor para as estruturas dentarias, reduzindo os índices de desmineralização de esmalte dental, por 

luz visível, contendo 50 % de cargas inorgânicas com liberação de flúor. apresentação: kit matizado 

ou branco opaco: 05 seringas de selador com 2 gramas cada; 1 seringa de condicionador dental gel 

com 03 ml; 2 pontas aplicadoras descartáveis; refil; 01 seringa de selador 2g e 3 pontas aplicadoras 

descartáveis; 

k. SILANO. silano agente de união para cerâmicas e fibra de vidro. Aplicação indicada 

tratamento de superfícies internas de restaurações de porcelana e pinos de fibra de vidro, tratamento 

das superfícies de porcelana em reparos com resina composta, tratamento de superfícies de 

porcelana na colagem de fragmentos; 

l. RESINA BULK FILL APS DE 4 g, embalagem com peso 30g, cor A2. Composição básica: 

ingredientes ativos: monômeros uretanodimetacrilatos, estabilizantes, composição fotoiniciadora 

(APS) e co-iniciadores;  Ingredientes inativos: carga inorgânica de dióxido de silício (sílica) 

sinalizado, estabilizantes e pigmentos. Resina de incremento único. Tem translucidez suficiente para 

permitir uma boa profundidade de cura que se torna mais estética e opaca depois da 

fotopolimerização. Mudança de cor mínima visual de antes para depois de fotopolimerizada. O 

sistema APS é ativado por quaisquer tipos de fotopolimerizadores disponóveis no mercado. 

5.9.3. A exigência de amostras dos itens acima justifica-se pelas características técnicas e pela 

finalidade de utilização desses produtos nos atendimentos odontológicos realizados pela Secretaria 

Municipal de Saúde. A apresentação prévia permite verificar, antes da contratação, características 

que não podem ser aferidas exclusivamente pela análise documental ou pela descrição apresentada 

na proposta, especialmente aspectos de apresentação, composição declarada, compatibilidade, 



 

funcionamento, manuseio e conformidade física do produto com as especificações técnicas 

estabelecidas. 

5.9.4. A exigência fica limitada aos 12 (doze) itens acima relacionados, de modo a restringir a 

apresentação de amostras aos produtos para os quais a verificação prévia das características técnicas 

e funcionais se mostra necessária, evitando-se impor ônus desproporcional aos licitantes quanto aos 

demais itens da contratação. 

5.9.5. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original do fabricante, íntegra, lacrada 

e em condições adequadas de identificação e conservação, sempre que a natureza do produto 

permitir, devendo conter as informações exigidas na descrição do respectivo item e na legislação 

sanitária aplicável. 

5.9.6. As amostras poderão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito Rua Getúlio 

Vargas, nº 901, Centro, Renascença-PR, no prazo limite de 10 (dez) dias, sendo que a empresa 

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.  

5.9.7. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamentada do licitante apresentada antes do término do prazo, desde que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.9.8. As amostras serão analisadas por 01 (um) profissional odontólogo da Unidade Básica de 

Saúde, responsável pela avaliação técnica, observando-se exclusivamente os critérios objetivos 

estabelecidos neste Termo de Referência e as características descritas para cada item. 

5.9.9. A avaliação das amostras será realizada mediante conferência documental e física e, quando 

aplicável, mediante manuseio ou teste funcional do produto, sem utilização em pacientes, 

observando-se, conforme a natureza de cada item: 

a) correspondência entre a amostra apresentada e o item ofertado na proposta; 

b) correspondência da marca, modelo, apresentação, quantidade, composição e demais 

características expressamente exigidas na descrição do item, quando aplicáveis; 

c) integridade da embalagem, identificação do fabricante, lote, validade e demais informações 

exigidas no Termo de Referência e na legislação aplicável; 

d) conformidade das dimensões, capacidade, composição ou especificações técnicas expressamente 

indicadas no descritivo; 

e) adequação do produto ao uso odontológico indicado no respectivo item; 



 

f) funcionamento e compatibilidade, quando se tratar de equipamento ou produto que permita teste 

funcional; 

g) características de manuseio expressamente previstas no descritivo, quando passíveis de 

verificação mediante demonstração ou teste. 

5.9.10. Para cada amostra será elaborado registro de avaliação contendo, no mínimo: 

a) identificação do licitante; 

b) identificação do item avaliado; 

c) descrição da amostra apresentada; 

d) critérios de avaliação aplicados; 

e) resultado de cada critério, mediante indicação de “ATENDE” ou “NÃO ATENDE”; 

f) eventuais observações técnicas pertinentes; 

g) conclusão pela ACEITAÇÃO ou REPROVAÇÃO da amostra; 

h) identificação do profissional responsável pela avaliação. 

5.9.11. Para fins de aceitação, a amostra deverá atender integralmente às características técnicas e 

condições expressamente estabelecidas na descrição do respectivo item neste Termo de Referência. 

5.9.12. Será considerada APROVADA a amostra que: 

a) corresponder ao item ofertado; 

b) atender às características e especificações técnicas estabelecidas para o respectivo item; 

c) apresentar embalagem e identificação em conformidade com as exigências do Termo de 

Referência, quando aplicáveis; 

d) apresentar funcionamento adequado, quando se tratar de item sujeito a teste funcional; e 

e) não apresentar defeito, avaria, alteração, irregularidade ou característica incompatível com o 

produto especificado. 

5.9.13. Será considerada REPROVADA a amostra que apresentar qualquer uma das seguintes 

situações: 

a) não corresponder ao produto ofertado na proposta; 

b) não atender a qualquer característica técnica expressamente exigida para o item; 

c) apresentar embalagem violada, danificada ou inadequada, quando a integridade da embalagem 

for requisito aplicável ao produto; 



 

d) apresentar identificação, composição, apresentação, dimensão ou característica divergente da 

especificada; 

e) apresentar defeito ou funcionamento inadequado, quando aplicável; 

f) não permitir a comprovação das características exigidas em razão de ausência de documentação, 

informação ou condição necessária à avaliação, quando essa comprovação for indispensável à 

análise da conformidade. 

5.9.14. A avaliação não terá por finalidade comparar marcas, fabricantes ou características não 

previstas neste Termo de Referência, sendo vedada a reprovação da amostra por motivo que não 

esteja relacionado às especificações ou aos critérios objetivos previamente estabelecidos. 

5.9.15. No caso de a amostra apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar ser reprovada, não ser apresentada ou ser apresentada fora do prazo sem justificativa aceita 

pela Administração, a proposta será recusada, passando-se à análise da proposta e, quando cabível, 

da amostra do próximo licitante classificado, observada a ordem de classificação, até que seja 

identificada proposta cuja amostra atenda integralmente às exigências deste Termo de Referência. 

5.9.16. A ausência de apresentação da amostra, a apresentação de amostra em desacordo com as 

especificações ou a reprovação em qualquer dos critérios objetivos estabelecidos para o respectivo 

item implicará a não aceitação da proposta para aquele item. 

5.9.17. Os procedimentos de avaliação das amostras serão realizados de forma pública e 

documentada, sendo assegurado aos demais licitantes o conhecimento do resultado da avaliação, 

inclusive quanto aos critérios utilizados e à conclusão pela aprovação ou reprovação. 

5.9.18. Os resultados das avaliações serão registrados pela equipe técnica responsável e divulgados 

no sistema eletrônico do certame, com indicação objetiva da situação de cada amostra. 

5.9.19. Os exemplares colocados à disposição da Administração poderão ser manuseados e 

demonstrados pela equipe técnica responsável pela análise, exclusivamente para fins de verificação 

das características e funcionalidades previstas neste Termo de Referência. 

5.9.20. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos respectivos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido esse prazo sem 

manifestação do fornecedor, as amostras poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 



 

5.9.21. A exigência de amostra não substitui as demais exigências de habilitação, qualificação 

técnica, regularidade sanitária ou demais documentos previstos neste Termo de Referência e no 

Edital, quando aplicáveis. 

5.10. A contratação terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada de 

acordo com o artigo 84 da Lei Federal 14.133/21.  

5.10.1. Por ocasião da prorrogação de vigência, fica expressamente revista a possibilidade de 

renovação do quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Parecer 

Administrativo nº 80/2025, emitido pela Procuradoria do Município de Renascença, que reconhece 

a viabilidade jurídica da renovação dos quantitativos quando observados os princípios do 

planejamento, da vantajosidade e da anualidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.11. Por se tratar de material de consumo, o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).     

5.12. A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias no fornecimento do item e estar em 

dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, 

financeira, logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que 

regem este tipo de transação. 

5.13. Não será admitida a subcontratação do objeto. Isso significa que a empresa contratada é 

responsável pela execução direta do objeto previsto na Ata, não podendo transferir essa 

responsabilidade total ou parcialmente para terceiros. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento, 

na Secretaria Municipal de Saúde, sito Rua Getúlio Vargas, nº 901, Centro, Renascença-PR. 

6.2. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável 

Técnico da Secretaria solicitante e fiscal do Contrato, terá um praz de 02 (dois) dias úteis pra 

conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a 

conformidade do(s) bem(ns) com o solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram divergências 

entre o bem solicitado e o entregue, o fiscal do Contrato deverá rejeitá-lo e solicitar a substituição 

num prazo de 05 (dias) contados do recebimento da notificação formal pela contratada.  



 

6.3. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da mercadoria e 

estando o veículo em conformidade com o Contrato, o fiscal responsável pelo recebimento atestará 

na Nota Fiscal o recebimento definitivo encaminhando-a ara os tramites legais de pagamento.  

6.4. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o recebimento 

definitivo da mercadoria ou que esta esteja em conformidade com a Nota de Empenho.  

6.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo 

com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os 

fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a 

empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a 

correção necessária. 

6.6. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos 

produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir, no prazo determinado pela 

Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

6.7. Não será recebido produto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente 

do licitado. 

 

7 MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

7.1. O Contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021 e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizados por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias 

que devem ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada pelo fiscal 

designado para tal, ou pelo respectivo substituto. 



 

7.5. O fiscal acompanhará a execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

7.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento de Contrato/Ata de Registro de Preços todas as 

concorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 

da execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, determinando prazo para a correção. 

7.8. O fiscal informará ao gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato/Ata de Registro de 

Preços nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato/ata de 

registro de preços. 

7.10. O fiscal irá comunicar ao gestor do Contrato/Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, o 

termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

7.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

7.13. O gestor com Contrato/Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequação 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, e será de sua responsabilidade: 

7.13.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento; 



 

7.13.2. Analisar a documentação que anteceda o pagamento; 

7.13.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

7.13.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

7.13.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

7.13.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objetivo contratado; 

7.13.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

7.13.8. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato; 

7.13.9. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

7.13.10. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” no inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução contratual; 

7.13.11. Coordenar a atualização continua do relatório de risco durante a gestão do contrato, com 

apoio do fiscal; 

7.13.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado; 

7.13.13. Tomar providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a conta 

bancaria indicada pela CONTRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

8.2. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome de: 

 

MUNICIPIO DE RENASCENÇA 

CNPJ nº 76.205.681/0001-96 

Rua Getúlio Vargas, nº 901 

Renascença – PR 



 

CEP: 85.610-000 

8.3 Após emissão da Nota Fiscal eletrônica a empresa deverá passar cópia da mesma na data de 

emissão no seguinte endereço eletrônico: administrativosaude@renascenca.pr.gov.br; 

8.4. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e do Contrato. 

8.5. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamente validas para que 

seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

exigidas na licitação (regularidade fiscal). 

8.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, 

nos termos do Decreto Municipal nº 2362 de 21 de julho de 2023. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.1.1.  Habilitação jurídica 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carga da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social do Registro Púbico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

e) Participação De Empresas Reunidas Em Consórcio: 



 

i) Não será permitida a participação de empresas sob o regime de consórcio, obedecidas às condições 

dispostas no art. 15 da Lei 14.133/2021 

 

9.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 

sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Quando o objeto da licitação se trata de Serviços deverá ser apresentado a Certidão ISS junto ao 

município; quando se trata de Fornecimento de materiais deverá ser apresentada a Certidão ICMS 

junto ao Estado; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

receita Federal do Ministério da Fazenda; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o 

objeto licitado; 

g) Certidão de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS); 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 

de 07 de julho de 2011; 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado de 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.1.3. Regularidade econômico-financeira  

 



 

a) Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 

(noventa) dias da abertura da sessão pública deste pregão. 

 

9.1.4. Declarações 

 

a) Declaração Unificada conforme modelo anexo III. 

 

9.1.5. Declaração da LGPD  

 

a)  Apresentar declaração, conforme modelo disposto no Edital. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido, 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

10.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

10.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

10.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.7. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da CONTRATADA, de seus 

empregados, prestadores ou subordinados. 

 



 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus  

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumir (Lei n° 8.078, de 1990).  

11.1.2. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação.  

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos.  

11.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

11.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 



 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

artigo 124, inciso II, alínea “d’, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da Contratação é de R$ 239.494,01 (duzentos e trinta e nove mil 

quatrocentos e noventa e quatro reais e um centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela anexada neste processo. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos específicos 

consignados na dotação orçamentária a seguir: 

PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO FONTE 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

0-Recursos Ordinários (Livres) 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

621-BB C/C 29187-0 - FAF Estadual CUSTEIO (SUS 
Estadual FUNDO A FUNDO) 

08.001.10.301.0034.2.047.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

303-Saude - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 

08.001.10.305.0034.2.051.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

0-Recursos Ordinários (Livres) 

08.001.10.305.0034.2.051.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

303-Saude - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

3621-BB C/C 29187-0 - FAF Estadual CUSTEIO (SUS 
Estadual FUNDO A FUNDO) 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

31035-SF-Incentivo Financeiro aos Municípios - 
(COVID-19) - Escolas Públicas da Rede Básica de 
ensino - Portaria nº 1857/2020 do Ministério da Saúde 

08.001.10.301.0034.2.031.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

3000-SF-Recursos Ordinários (Livres) - Exercícios 
Anteriores 

08.001.10.301.0034.2.047.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

0-Recursos Ordinários (Livres) 

08.001.10.303.0034.2.049.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde 

08.001.10.303.0034.2.049.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

621-BB C/C 29187-0 - FAF Estadual CUSTEIO (SUS 
Estadual FUNDO A FUNDO) 

08.001.10.302.0034.2.053.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde 

08.001.10.302.0034.2.053.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

621-BB C/C 29187-0 - FAF Estadual CUSTEIO (SUS 
Estadual FUNDO A FUNDO) 



 

08.001.10.303.0034.2.049.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

303-Saude - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 

08.001.10.305.0034.2.051.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

621-BB C/C 29187-0 - FAF Estadual CUSTEIO (SUS 
Estadual FUNDO A FUNDO) 

08.001.10.305.0034.2.051.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

303-Saude - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 

08.002.17.512.0038.2.037.339030 
MATERIAL DE 
CONSUMO 

0-Recursos Ordinários (Livres) 

 
14. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

14.1. O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da 

Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 

presente ajuste.  

14.2. O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo 

MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.  

14.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência 

da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

14.4. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da 

execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas 

ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente 

ajuste.  

14.5. O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

14.6. Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 

pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção 

III, Capítulo VI e o art. 52, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  



 

ANEXO II  

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Aos ......... dias do mês de  ................... do ano de dois mil e vinte e seis, o Município de Renascença, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 76.205.681/0001-96, com sede na cidade de Renascença, Estado do Paraná, na Rua Getúlio Vargas, nº 901, 
Centro, doravante denominado MUNICIPIO, representado pela sua Prefeita, xxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº 
xxxxx, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações, em face da classificação das propostas 
apresentada no Pregão Eletrônico nº xxx/2026, por deliberação da Pregoeira, devidamente homologado e publicado 
no Diário Oficial do Município de Renascença, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro 
lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o ..............................................., para fornecimento 
eventual e parcelado durante a sua vigência, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo 
com o edital e descrição a seguir: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1        

2        

VALOR TOTAL DA ATA = ----- ( ---------- ). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com o FORNECEDOR/PRESTADOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o 
Edital do Pregão Elet rônico nº 9..../2026, a proposta do FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos 
documentos citados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, aplicando-se, 
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não será admitia a adesão à ATA de registro de preços decorrentes desta licitação ou desta contratação direta.  
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do  ........ , 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................,  doravante designada FORNECEDOR/PRESTADOR, neste ato 
representada por seu sócio administrador Sr.  ............................................................................................................. , 
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 



 

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 
(art. 84 da Lei nº 14.133/21). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato, quando necessário, terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratação com os FORNECEDORES/PRESTADORES registrados na ata será 
formalizada pelo MUNICIPIO por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O instrumento contratual de que trata o Parágrafo acima deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os contratos, quando implementados, decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a homologação da licitação, para formalização da ata de registro de preços, serão 
considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 
quantitativos previstos no edital. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 
presente Ata será de responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR/PRESTADOR, bem como demais encargos 
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor estipulado na presente ATA é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao FORNECEDOR/PRESTADOR dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos 
ou executados. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/2026. 

PARÁGRAFO QUARTO - Após o interregno de 01 (um) ano, desde que solicitado pelo 
FORNECEDOR/PRESTADOR, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado pelo MUNICÍPIO 
e acompanhada ainda das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do 
objeto, através de transferência eletrô nica para a conta bancária do FORNECEDOR/PRESTADOR indicada pelo 
mesmo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao FORNECEDOR/PRESTADOR apresentar, juntamente com a nota 
fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
previstas na presente ATA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças ou agências são de responsabilidade do FORNECEDOR/PRESTADOR. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 
descumprimento pelo FORNECEDOR/PRESTADOR de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este 
contrato, o prazo constante do caput da desta Cláusula poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou 
adimplemento da obrigação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 
substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 2362 de 21 de julho de 2023. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital do Pregão 
Eletrônico nº 9.../2026 e consequente Ata de Registro de Preços, correrão por conta da seguinte dotação: 
 

PARÁGRAFO SEXTO – O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá manter durante toda a vigência da Ata as 
condições de habilitação especificadas no edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o 
MUNICÍPIO convocará o FORNECEDOR/PRESTADOR para negociar a redução do preço registrado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
FORNECEDOR/PRESTADOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese prevista no Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os 
fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
FORNECEDOR/PRESTADOR não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao mesmo 
requerer ao MUNICÍPIO a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Neste caso, o FORNECEDOR/PRESTADOR encaminhará, juntamente com o pedido 
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de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo MUNICÍPIO e o FORNECEDOR/PRESTADOR deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da 
Cláusula Sétima, sem prejuízo das sanções previstas na Lei e do edital e respectivos anexos. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR/PRESTADOR, nos 
termos do Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os fornecedores que integram o Cadastro de Reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da Ata 
de Registro de Preços, nos termos do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto nos Parágrafos Quarto e Quinto desta Cláusula, o MUNICÍPIO atualizará o preço 
registrado de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Ocorrerá o CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR, quando o FORNECEDOR/PRESTADOR: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Sexto da Cláusula Sexta; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

d.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR/PRESTADOR não ultrapasse o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o MUNICÍPIO, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cancelamento do registro do fornecedor nas hipóteses previstas no caput desta 
Cláusula será formalizado por despacho do MUNICÍPIO, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de cancelamento do registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os 
licitantes que compõe o Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, observado o preço vantajoso. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O CANCELAMENTO DOS PREÇOS poderá ser realizado pelo MUNICÍPIO 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 

a) Por razão de interesse pú blico; 

b) A pedido do FORNECEDOR/PRESTADOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, na forma do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sexta  e Parágrafo 
Oitavo da mesma Cláusula. 
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CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá executar o objeto deste instrumento respeitando as condições 
estabelecidas no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrô nico nº 9xxx/2026, na proposta do 
FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos documentos citados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
A dotação orçamentária está discriminada no Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
DA ATA 

 
As informações pertinentes à execução do objeto e da gestão e fiscalização da ATA estão discriminadas no Termo 
de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DO 
FORNECEDOR/PRESTADOR 

As obrigações do MUNICÍPIO e do FORNECEDOR/PRESTADOR estão discriminadas no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR/PRESTADOR que: 
 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela 
derivados;  
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela 
derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela 
derivados;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar a Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes ou não entregar a 
documentação exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de 
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 
Instrumentos Equivalentes dela derivados;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
 

As penalidades podem ser as seguintes: 
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a)  Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 
Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  

d) Multa:  

d.1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
d.2) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato ou 
instrumento equivalente, até o máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
d.3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de 
inexecução total do objeto;  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 
 
PARÁGRADO SÉTIMO - Na aplicação das sanções será considerado o disposto no art. 156, §1º da Lei nº 14.133; 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
PARÁGRAFO NONO - A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos 
que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

Incumbirá ao MUNICÍPIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste instrumento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio ec onômico financeiro do presente instrumento, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste instrumento, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento 
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 
execução do presente ajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FORNECEDOR/PRESTADOR declara que tem ciência dos termos da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais 
pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 
decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto do presente instrumento, sob pena 
de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da 
execução deste ajuste, em consonâ ncia com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o 
decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - O FORNECEDOR/PRESTADOR fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em 
até24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
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acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 
pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e 
o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA DA ATA 

A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de convocação de que trata o caput desta Cláusula poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O MUNICÍPIO enviará a Ata para assinatura da licitante no endereço eletrônico 
informado pelo FORNECEDOR/PRESTADOR, que deverá assiná-lo no prazo previsto no caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será permitida a assinatura eletrô nica da Ata, caso o representante legal da licitante 
a possua, no mesmo prazo indicado no caput desta Cláusula. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da Ata no prazo 
estabelecido no caput desta Cláusula, será facultado à Administração, através da Pregoeira/Agente de Contratação, 
convocar os licitantes do Cadatro de Reserva, na ordem de classificação, conforme Art. 20 do Decreto n° 
11.462/2023, observando, sempre, o interesse público e a vantajosidade do preço. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Por ocasião da assinatura da Ata, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 
se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da 
Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 
1º, da Lei nº 14.133/21. 

Renascença, xxx de xxxxx de 2025. 
 

 PREFEITO MUNICIPAL MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXXXXX 
 

FORNECEDOR/PRESTADOR: XXXXXXXXXXXXXXX 
 

 

 

 

 

 



 
    

 

83 
 

ANEXO III  

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 
 
À Prefeitura Municipal de Renascença, Estado do Paraná 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 
partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

 
3) Declaramos, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
4) Declaramos, para os fins do disposto no Art. 63 IV da Lei 14.133/2021, que a empresa cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
  
5) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF 
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
6) DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
(   ) MEI – Microempreendedor Individual 
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006. 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006.   
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123 de 14 de dezembro de 2006.   
 
7) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 
8) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
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9) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços 
seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 

E-mail: 
Telefone: ( ) 

 
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 
seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 
.............................................................................., ........, .................... de 2026.  

Local e Data 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  

(uso obrigatório por todas as licitantes)  
(papel timbrado da licitante) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital em epigrafe que tem por objeto ..., de acordo com 
especificações constantes no edital e anexos, conforme segue: 

ITEM QUANT. UN ESPECIFICAÇÃO  VALOR UN 
VALOR 
TOTAL 

      
      
      

 
Informar valores unitários e totais; 
 
Informar marca e modelo, se for o caso; 
 
Informar especificação do produto/serviço;  
 
Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada 
com a vencedora do certame.  
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

............................................................................., ........, ...................................  
Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V 

 
MODELO - CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

FORNECEDOR:  

CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

FORNECEDOR:  

CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 


